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ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0011518-77.2011.815.0011
Origem : 6ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Adriana de Araújo Procópio
Advogados : Thélio Farias e Dhélio Ramos
Apelada : CPV BPF Administração de Hotéis e Restaurantes Ltda - Garden 
                          Hotel
Advogados : José de Arimatéa das Neves e Fabiana Batista Neves

APELAÇÃO.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
C/C  DANOS  MORAIS.  IMPROCEDÊNCIA.
CERIMONIALISTA.  EVENTO A SER REALIZADO
EM  LOCAL  QUE  EXIGE  CADASTRO  PRÉVIO.
VEDAÇÃO À LIVRE INICIATIVA E À LIBERDADE
INDIVIDUAL.  OFENSA  À  IMAGEM  DA
POSTULANTE.  INEXISTÊNCIA.  PROVA
INSATISFATÓRIA.  REALIZAÇÃO  DA
FESTIVIDADE NO DIA E LOCAL INDICADOS NA
INICIAL.  ELEMENTO  HÁBIL  A  RECHAÇAR  A
INDENIZAÇÃO  PRETENDIDA.
DESPROVIMENTO.  

-  A  parte  autora  precisa  demonstrar  em  juízo  a
existência do ato ou fato por ela descrito na inicial
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como  ensejador  de  seu  direito  de  ser  moralmente
indenizada,  consoante  exigência  do  art.  373,  I,  do
novo Código de Processo Civil.

- Para se configurar a ofensa extrapatrimonial, faz-se
necessário  a  constatação,  através  de  provas,  que
tenha ocorrido a conduta lesiva e o nexo causal por
parte da ré, o que não se verifica nos presentes autos.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento à apelação.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 137/143, interposta por
Adriana de Araújo Procópio  contra decisão de fls. 132/135, proferida pela Juíza de
Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, que nos autos de Ação de
Obrigação de Fazer c/c Danos Morais, contra CPV BPF Administração de Hotéis e
Restaurantes Ltda - Garden Hotel, julgou improcedente o pedido nestes termos:

Isto posto,  com fulcro no art.  269,  I,  do Código de
Processo Civil, e atento ao mais que dos autos consta,
JULGO  IMPROCEDENTES  OS  PEDIDOS
INICIAIS,  por  não  vislumbrar  conduta  limitadora
dos  princípios  de  liberdade  de  iniciativa  e  de
concorrência,  nem  tampouco  comportamento
abusivo pelo réu a ensejar reparação civil por dano
moral.

Em suas razões, defende a reforma da sentença, haja
vista  o  equívoco  da  julgadora,  quando  não  deferiu  os  danos  morais  almejados,
reiterando  que  foi  contratada  para  realizar  festividade  da  Empresa  Cadersil
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Industrial  Ltda,  como  demonstra  a  testemunha  Ana  Paula  de  Sousa  Cabral,
restando impossibilitada de promovê-lo no recinto do aludido hotel, ao argumento
de ausência de cadastro nos arquivos, sem exigir tal registro de terceiro. Nessa linha,
sustenta  que  mencionada  vedação  fere  o  princípio  constitucional  da  livre
concorrência  e  liberdade  individual,  notadamente  por  obstar  a  profissão  da
postulante

Nas  contrarrazões  de  fls.  149/155,  CPV  BPF
Administração de Hotéis e Restaurantes Ltda  -  Garden Hotel  refuta as assertivas
do  apelo,  aduzindo  que  a  promovente  não  se  desvencilhou  do  ônus  que  lhe
competia, à luz do art. 333, I, do Código de Processo Civil, a saber: comprovar os
fatos constitutivos de seu direito. 

A  Procuradoria de Justiça,  através da  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, não lançou opinativo de mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO 

Perante  a  6ª  Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina
Grande, Adriana de Araújo Procópio  manejou a presente Ação de Obrigação de
Fazer  c/c  Danos  Morais  inicialmente  contra J.S  -  Administração  de  Hotéis  e
Restaurantes Ltda - Garden Hotel,  alegando que, na condição de cerimonialista, foi
contratada para executar um evento da Empresa Cadersil Industrial Ltda, nos dias
28 e 29 de maio de 2011. Ao procurar realizá-lo no Centro de Convenções Raimundo
Asfora,  nas  dependências  do  referido  hotel,  foi-lhe  negada  a  autorização,  sob  a
alegação  de  ausência  de  cadastro  nos  arquivos  da  parte  recorrida.  Na  ótica  da
insurgente, mencionada vedação fere o princípio constitucional da livre concorrência,
e  provoca  danos  de  ordem  moral,  notadamente  por  não  ser  exigida  de  outros
profissionais do ramo.

Como visto, o pleito foi julgado improcedente, dando
ensejo a interposição deste reclamo, visando à indenização de danos morais. 
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Melhor sorte não socorre a apelante.

No  tocante  ao  dano  moral,  tem-se  que,  após  a
vigência  da  Carta  Constituição de 1988,  sucumbiu de  vez  a  controvérsia  que até
então  havia  acerca  da  existência  do  dano  moral  puro,  desligado  de  qualquer
repercussão material,  sendo  entendido como o  desconforto  ou a  dor  advinda de
conduta ilícita.

A reparação por danos morais deve, portanto, advir
de ato que, pela carga de ilicitude ou injustiça trazida, provoque indubitável violação
ao direito da parte, de sorte a atingir o seu patrimônio psíquico, subjetivo ou ideal.
Nessas  condições,  a  indenização  encontra  amparo  jurídico  no  direito  pátrio,
especialmente no art.  5o,  V e X, da Constituição Federal, e no art.  186, do Código
Civil. 

Em reforço,  o  art.  927,  do Código Civil,  estabelece
que “Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado
a repará-lo”. 

Porém,  para  configuração  do  dano  moral  faz-se
mister  a  prática  de  ato  ilícito  pela  empresa  recorrida.  Na  ótica  da  requerente,  a
ilicitude  na  conduta  estaria  materializada  na  exigência  de  fazer  cadastro  prévio,
apesar  de se  cuidar  de  renomada cerimonialista,  mormente  quando não se tinha
conhecimento de que a outros profissionais fosse adotado esse tratamento.

Sem  razão,  contudo,  porquanto  o  documento
acostado às fls. 107/110, por ocasião da audiência atermada aos 20 de junho de 2012,
contraria, em tese, a versão da recorrente, pois apresenta “Relação de Prestadores de
Serviço Cadastrados junto ao Garden Hotel”.

Nessa ordem, andou bem a magistrada ao declinar
que:
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(…) Todavia, não há nos autos prova inequívoca de
que, ao contrário da promovente, seus concorrentes
têm  acesso  ao  local  para  prestarem  serviços,  sem
prévio cadastro perante à administração do local,  fl.
134.
   
Ainda que assim não fosse, os danos morais seriam

natimortos,  não  apenas  pela  ausência  de  ilicitude  da  parte  promovida,  mas,  e
principalmente, por que o evento foi realizado no dia e local almejados, inclusive aos
cuidados da autora, consoante se confirma no depoimento da testemunha Ana Paula
de Sousa Cabral, no dia 1º de abril de 2013. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  de  Direito  convocado  em  substituição  ao
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente o Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de
Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 17 de maio de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 
                              Relator
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